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Nota
introdutória

A elaboração do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra assentou

naquele que foi assumido como um dos focos fundamentais do Programa

Rede Social (Despacho Normativo N.º 8/2002, de 12 de fevereiro), isto é,

o descentramento de uma conceção mais restritiva de ‘ação social’ para

uma conceção mais alargada de (promoção do) desenvolvimento social.

O combate à pobreza e à exclusão social passa a ser visto, então, como

um caminho a ser percorrido no âmbito da promoção do desenvolvimento

social e não apenas no âmbito de intervenções sectoriais circunscritas e

‘fechadas’.

Sendo esse o seu foco, o Plano de Desenvolvimento Social 2022-2026

assume-se como um instrumento de enquadramento das prioridades

concelhias, concretizadas em eixos e medidas de intervenção

estratégica. A elaboração do Plano de Desenvolvimento Social foi

amplamente sustentada nos dados do Diagnóstico Social concelhio

realizado previamente, o qual se baseou num esforço de triangulação

metodológica: análise estatística, análise documental, entrevistas, fóruns

territoriais e focus group a atores sociais locais.

A centralidade que a participação dos atores sociais locais teria neste

processo foi definida desde o início, pelo que os seus contributos em

termos da identificação de problemas e necessidades detêm um lugar de

destaque não só em termos do Diagnóstico Social, mas também da

própria proposta de eixos e medidas.

O momento de realização do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra reveste-

se de elementos de excecionalidade que não podem ser ignorados. Desde logo,

os impactos da pandemia originada pelo vírus SARS-CoV-2, uma emergência de

saúde pública que exigiu respostas imediatas no plano sanitário, mas com

consequências também no plano socioeconómico.

Num curtíssimo espaço de tempo, a situação epidemiológica introduziu

disrupções sem precedentes na atividade económica, empresarial e social do

país e do mundo. A este quadro desafiante, acrescem os problemas de inflação

e a crise energética induzida pelo conflito militar na Ucrânia, que desenha um

quadro de grande incerteza onde emergem elementos de imprevisibilidade sobre

as medidas que terão de ser implementadas no terreno tanto a nível nacional

como local.

Neste quadro de incerteza as várias instituições apontam para uma crise

económica que terá, inevitavelmente, reflexos no plano social, exigindo, também

ela, respostas várias aos diferentes níveis da administração pública. Assim, à

necessidade de continuar a dar resposta a problemas e a fragilidades de

natureza estrutural como a desigualdade social, as assimetrias territoriais, o

envelhecimento demográfico ou a qualificação da população acresce, agora, a

necessidade de enfrentar novos desafios e novos problemas que, numa

primeira fase, emergiram na pandemia e, numa segunda fase, induzidos pelo

conflito militar na Ucrânia.

Plano de Desenvolvimento Social de Mafra / 4



Nota
introdutória

O Plano de Desenvolvimento Social de Mafra é elaborado, portanto, num

contexto de incerteza acrescida que dificulta a concretização de cenários.

É esse contexto de grande incerteza, contudo, que torna a relevância do

Plano de Desenvolvimento Social do concelho ainda mais premente, pois

será nele que se procura definir medidas e instrumentos dirigidos tanto à

emergência de novos problemas sociais como ao acentuar de problemas

de carácter estrutural.

O documento foi elaborado, portanto, na tentativa de conciliar duas

perspetivas distintas e nem sempre facilmente conciliáveis: dar resposta

aos principais problemas sociais diagnosticados, mas não ignorando

que a realidade pode alterar-se significativamente a curto prazo.

Assim, mais do que designar uma série de projetos e iniciativas muito

específicas que, pelas razões apontadas, poderiam ficar rápida e

profundamente desajustados da realidade, optou-se por conceber e

definir orientações estratégicas específicas, em forma de medidas, que

potenciem a adequação e as sinergias entre as respostas sociais no

concelho.

No fundo, e para além do cumprimento dos princípios de ação

norteadores da Rede Social (Subsidiariedade, Integração, Articulação,

Participação e Inovação), a elaboração do presente documento sustenta-

se no objetivo de otimizar as condições de eficácia e de eficiência das

iniciativas de desenvolvimento social em Mafra.

Deste Plano de Desenvolvimento Social, deverão derivar, posteriormente, planos

de ação plurianuais, elaborados pelo Conselho Local de Ação Social/Rede

Social de Mafra, em que se fará corresponder as medidas a projetos e ações

concretos, com a identificação dos seus promotores e possíveis fontes de

financiamento.

Por fim, uma palavra para a relação entre o contexto pandémico e as condições

para realização do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra. Como sempre, a

realização de um diagnóstico, que serve de base ao planeamento estratégico da

ação futura, depende amplamente da informação disponível e passível de

recolher em tempo útil.

Cumpre, assim, destacar o esforço de participação desenvolvido pelos

interlocutores locais nos diferentes momentos do processo de auscultação e a

sua disponibilidade para recolherem e cederem dados num momento marcado

ainda por alguma disrupção.
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O desafiante contexto global 
com implicações locais

Um conjunto de transformações ameaçam o nosso futuro comum, não

apenas o emprego, o rendimento, a saúde e a economia global, mas

também o contexto de relativa paz, prosperidade e progresso dos últimos

75 anos.

Chegamos a 2022 com um quadro global marcado pela acumulação de

sucessivas transformações, que estão a gerar um conjunto de riscos

globais com consequências profundas em vários planos:

• os riscos ambientais, consubstanciados nas alterações climáticas, tornaram-se

cada vez mais sérios, num quadro em que os investimentos em atividades

neutras do ponto de vista das emissões de carbono (net-zero) e os

investimentos ESG (ambiente, social e governança) se situam mais no plano das

ambições, do que em resultados concretos orientados para o cumprimento das

metas climáticas definidas à escala global. A inflação verde é uma realidade

inexorável, porque os recursos (nomeadamente os metais) que são necessários

para a transição energética requerem, eles próprios, a utilização de processos

intensivos em energia e capital.

• os riscos de novas pandemias, induzidos pela ligação entre a deterioração do

ambiente e zoonoses (doenças transmissíveis ao ser humano). Desde os anos

80 do século passado observou-se um aumento da frequência de epidemias

virulentas e pandemias (VIH, SARS, MERS, gripe suína, gripe aviária, Zika, Ébola

e Covid-19). Os impactos profundos e sistémicos da pandemia da Covid-19,

ainda não totalmente avaliados, deixam importantes lições para o planeamento

futuro, em particular quando se esperam novas pandemias.

• os riscos associados à deterioração da ordem geopolítica, que a guerra na Ucrânia

veio acentuar, com graves consequências socioeconómicas (inflação, guerras

comerciais, tecnológicas e financeiras) que estão a acelerar um processo de

“desglobalização” e o aumento do protecionismo.

• os riscos tecnológicos, determinados pelos avanços na inteligência artificial, na

robótica e automação. Espera-se que estes avanços produzam efeitos no emprego,

com a destruição de postos de trabalho tradicionais, levando ao surgimento de políticas

protecionistas que privilegiem a produção doméstica, ao mesmo tempo que limitam a

imigração. Se as tarefas mais rotineiras estão obviamente em risco, os riscos nas tarefas

mais cognitivas ou criativas estão a ser ameaças pela inteligência artificial.

Estes riscos estão já a produzir efeitos à escala global esperando-se um

agravamento das condições económicas, o aumento das desigualdades sociais

ou que uma significativa parte dos trabalhadores (menos qualificados, que

realizam tarefas mais rotineiras) fiquem para trás.

De facto, este cenário não será fácil de contrariar e os custos das soluções que

podem ser adotadas, sobretudo no curto prazo, requerem um elevado volume de

investimento com benefícios só a longo prazo. Por exemplo, a superação dos

desafios associados às alterações climáticos requer inovações tecnológicas que

não estão ainda disponíveis ou foram implementadas.

A interpenetração entre os vários riscos exige o desenho de um quadro de

intervenção articulado, sistemático e coerente, à escala global, entre os

diferentes blocos económicos e escalas de governação, entre o setor público e o

setor privado que, na atualidade, encontra fortes bloqueios.
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A conceção do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra foi norteada pelo respeito aos princípios de ação da Rede Social, a saber:

Princípios da Ação do PDS de Mafra

O princípio da subsidiariedade coloca o foco da intervenção o mais próximo possível do terreno, ou seja, o mais próximo

possível junto da população sobre a qual se pretende intervir.

É um princípio estruturante no sentido em que é a proximidade ao terreno e às pessoas que possibilita uma intervenção

social concertada, mas também preventiva.

I Princípio da 
subsidiariedade

O princípio da integração funda-se no reconhecimento da complexidade e da multidimensionalidade dos problemas sociais.

Aponta, portanto, no sentido da promoção de intervenções integradas e multissectoriais.
II

O princípio da articulação alerta para a imprescindibilidade de concertar a intervenção dos atores sociais com intervenção

no terreno através da implementação de projetos e iniciativas em parceria. A partilha do(s) diagnóstico(s) e da(s) ação(ões) é

essencial para garantir tanto a eficácia como (e sobretudo) a eficiência da intervenção.
III

O princípio da participação apela a um envolvimento tão alargado quanto possível dos agentes institucionais locais com

intervenção técnica no território, mas também, e significativamente, de atores sociais de outros domínios de intervenção e

até dos próprios grupos-alvo. Por contraponto a visões que olhavam para os grupos-alvo como meros destinatários, assume-

se que a participação de todos é crucial para a promoção de efetivo desenvolvimento social.

IV

O princípio da inovação apela à criatividade na procura de soluções para a complexidade e a multidimensionalidade dos

problemas sociais. A inovação não é o fim em si mesmo, mas o caminho para encontrar outras formas de intervenção social

que melhor respondam a desafios e problemas sociais complexos.
V

Princípio 
da integração

Princípio 
da articulação

Princípio 
da participação

Princípio 
da inovação
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Os eixos de intervenção
estratégica do PDS

O Plano de Desenvolvimento Social do concelho de Mafra está

estruturado em torno de três Eixos de Intervenção Estratégica (EIE):

O Eixo 1, centrado na qualificação, assenta no pressuposto de que a intervenção sobre

situações de vulnerabilidade e de exclusão social será tão mais potenciada quanto mais

capacitadas estiverem as pessoas, as organizações e o próprio território concelhio.

O investimento na qualificação e na capacitação das pessoas, das organizações e do

território tem implícita uma dimensão de curto prazo, mas também uma dimensão de

médio e de longo prazo. Significativamente, este Eixo não se restringe à dimensão de

intervenção social no sentido mais restrito do termo (intervenção imediata sobre

problemas sociais existentes), mas remete também para uma outra vertente que se

considera crucial: a da prevenção social (médio e longo prazo). Pessoas, organizações e

territórios mais capacitados têm outros instrumentos ao seu dispor para minimizar os

seus fatores de risco e a sua vulnerabilidade social.

O Eixo 2, centrado na vulnerabilidade e na inclusão social, centra-se, em primeira

instância, na resposta direta às pessoas, aos grupos sociais e aos domínios de

intervenção mais vulneráveis do concelho. É definido também, no entanto, com um

outro propósito explícito: o de promover, tanto quanto possível, a autonomia e/ou

autonomização dos beneficiários da intervenção social concelhia e a potenciação dos

recursos disponíveis a nível local. Nesse sentido, tem implícita também a perspetiva da

sustentabilidade da intervenção social.

Assim, para além da definição de respostas para os domínios mais vulneráveis,

enquadram-se também objetivos relacionados com a operacionalização de mecanismos

e de recursos que robusteçam a possibilidade de intervenção social precoce.

EIE 1
QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS, 
DAS ORGANIZAÇÕES 
E DO TERRITÓRIO

1

EIE 2
VULNERABILIDADE 
E INCLUSÃO SOCIAL

EIE 3
GOVERNANÇA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

2

3
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Os eixos de intervenção
estratégica do PDS

O Eixo 3, centrado nos processos de Governança e Desenvolvimento

Social, assume dois propósitos explícitos: por um lado, consolidar o

Conselho Local de Ação Social como fórum estratégico de promoção

do desenvolvimento social concelhio, por outro lado, reforçar os

domínios de articulação entre os atores sociais locais, aprofundando,

assim, a capacidade de intervenção integrada e multissetorial no

concelho.

O reforço do papel do CLAS é ponderado também em função dos

constrangimentos existentes. Ignorá-los faria deste instrumento de

planeamento um exercício meramente teórico, de ambição idealista, mas

com pouca aderência à realidade. Assim, aposta-se num processo de

aprofundamento gradual e sustentado do papel do CLAS como fórum

estratégico da intervenção social e de inovação social concelhia.
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Finalidades dos eixos de intervenção

EIE 1 – QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS, 
DAS ORGANIZAÇÕES E DO TERRITÓRIO
Investir na qualificação das pessoas, organizações e do território 
como forma de minimizar o agravamento e/ou a emergência 
de problemas sociais no concelho.

EIE 2 – VULNERABILIDADE 
E INCLUSÃO SOCIAL
Dar resposta às necessidades das pessoas, grupos e domínios mais 
vulneráveis, investindo, em simultâneo, na promoção de processos 
de autonomização e na otimização dos recursos existentes.

EIE 3 – GOVERNANÇA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Consolidar o Conselho Local de Ação Social como fórum 
estratégico de desenvolvimento e de inovação social concelhios.



Qualificação 
das respostas sociais
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QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS,
DAS ORGANIZAÇÕES E DO TERRITÓRIO  

VULNERABILIDADE 
E INCLUSÃO SOCIAL

GOVERNANÇA 
E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL

Curto prazo

Médio 
e longo prazo

Intervenção 
social

Prevenção 
social

Finalidade
Investir na qualificação das pessoas, organizações e 
do território como forma de minimizar o agravamento 
e/ou a emergência de problemas sociais no concelho

Finalidade

Dar resposta às necessidades das pessoas, grupos e 
domínios mais vulneráveis, investindo, em simultâneo, 

na promoção de processos de autonomização e na 
otimização dos recursos existentes

Finalidade
Consolidar o Conselho Local de Ação Social como 
fórum estratégico de desenvolvimento e de inovação 
social concelhios

Potenciação de 
recursos disponíveis 

Promoção da autonomia 
e/ou autonomização 

dos beneficiários 
da intervenção social

Inovação social 
concelhia

Aprofundamento da capacidade 
de intervenção integrada e 
multissectorial no concelho

Integração progressiva 
de novos agentes locais 

no âmbito da intervenção 
e prevenção social

Otimização dos recursos 
mobilizáveis

Intervenção social precoce

Prevenção social

Sustentabilidade 
da intervenção social

Integração progressiva 
de novos agentes locais 

no âmbito da intervenção 
e prevenção social

Otimização dos recursos 
mobilizáveis
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30O Diagnóstico Social de Mafra permitiu construir uma base consolidada dos

recursos existentes e dos principais domínios de vulnerabilidade e de

oportunidade que podem condicionar ou alavancar o desenvolvimento social

em Mafra. Neste processo foi possível identificar os principais desafios de

convergência para com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável, que fornecem um quadro mais estruturado para o

estabelecimento da ambição do PDS.

Os pressupostos do desenvolvimento social reconhecem cada vez mais o

papel da sustentabilidade e a sua articulação virtuosa com o desenvolvimento

económico, preocupações que têm vindo a ganhar um papel cada vez mais

central na política de coesão europeia e, por consequência, nas políticas

nacionais que têm vindo a ser implementadas.

Assim, o empenho do Município de Mafra para com a prossecução dos ODS,

assumidos à escala das Nações Unidas, encontra no PDS um instrumento

decisivo, pela sua abrangência setorial e amplo envolvimento dos atores, para

o alcance das metas definidas em cada ODS.

Pretende-se que o PDS de Mafra seja capaz de formular orientações

estratégicas específicas, articuladas com os ODS, que, no quadro da sua

operacionalização através de projetos concretos, permita acelerar o processo

de convergência para com as metas assumidas na Agenda 2030. Nesse

sentido, procede-se em cada eixo estratégico à identificação do contributo

global dos eixos de intervenção estratégica para cada um dos ODS.

O PDS de Mafra
e os ODS
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A Estratégia 
Regional Lisboa
2030

Inovação 
e competitividade

Sustentabilidade 
ambiental e alimentar 
e mitigação de riscos 

naturais

Coesão social 
e sustentabilidade 

demográfica

Mobilidade 
e conetividade 

sustentável

Conhecimento 
e inovação1

Sistema de I&D&I 
e ecossistema económico 2

Especialização, 
diferenciação e 
internacionalização

3

Inovação 
e modernização 
administrativa

4

Descarbonização 
e transição energética1

Adaptação climática 
e mitigação de riscos2

Economia circular3

Biodiversidade4

Sistema alimentar e 
desenvolvimento rural5

Mar, estuários e zonas 
costeiras6

Educação e formação1

Mercado de trabalho2

Inovação e inclusão social3

Atração e inclusão de 
população imigrante4

Apoio à infância e 
conciliação trabalho -
família

5

Serviços de saúde e 
transição demográfica6

Mobilidade sustentável1

Sistemas de mobilidade 
e intermodalidade2

Conetividade transregional
e internacional3

Desenvolvimento urbano e mudança transformadora

Regeneração urbana 
e habitat1 Habitação 

e habitabilidade2 Economia urbana3 Gestão urbana4

Fonte: Adaptado de Estratégia Regional de Lisboa 2030

A ERL 2030 assume a sustentabilidade, a coesão, a resiliência e a

transição justa como valores basilares que, por sua vez, estão

articulados com os vários referenciais europeus (Green Deal, Agenda

Urbana, Pilar Europeu dos Direitos Sociais).

A ERL 2030 define, na sua matriz estratégica de desenvolvimento, 4

domínios de natureza temática (inovação e competitividade;

sustentabilidade ambiental e alimentar e mitigação de riscos naturais;

coesão social e sustentabilidade demográfica; mobilidade e

conetividade sustentável) e um domínio de âmbito territorial

(desenvolvimento urbano e mudança transformadora).

A estruturação do PDS de Mafra procurou promover um alinhamento

estratégico com a ERL 2030 e, dessa forma, contribuir para a

prossecução a visão formulada. Salienta-se a forte articulação dos

eixos, linhas de intervenção e objetivos do PDS com o domínio

temático ‘Coesão social e sustentabilidade demográfica’, aquele que

congrega os principais domínios de intervenção do PDS.

O PDS, pela sua abrangência temática, está também alinhado com o

domínio de âmbito territorial ‘Desenvolvimento urbano e mudança

transformadora’, que assume um papel transversal de reforço dos

domínios temáticos na ERL 2030. Importa ainda referir uma articulação

do PDS com os restantes domínios temáticos da ERL 2030, em

subdomínios que, pese embora não se manifestem de forma direta no

PDS através de ações concretas, contribuem para o desenvolvimento

social do território.

Uma região capital, europeia, inserida num quadro de rotas e plataformas internacionais, que

prioriza a valorização das pessoas e do território na construção de um futuro sustentável,

alicerçado na competitividade e na inovação, na coesão social, na gestão eficiente dos

recursos e do capital natural, na cultura, no cosmopolitismo, na mobilidade sustentável e no

desenvolvimento integrado e policêntrico do território.

Visão ERL 2030
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A aposta numa maior capacitação das pessoas, das organizações e do

próprio território, que se perspetiva para o concelho de Mafra no âmbito

deste Plano de Desenvolvimento Social, decorre das principais

vulnerabilidades identificadas no diagnóstico, onde a limitação da

capacidade instalada das respostas sociais (equipamentos e serviços), a

indisponibilidade de recursos humanos qualificados nas organizações, e a

inserção profissional e participação cívica de jovens e adultos começa a

ter impacto no agravamento dos problemas sociais que se sentem no

concelho.

Neste eixo estratégico, com um foco na capacitação e qualificação das

pessoas, procura-se traçar as principais intervenções que concorram para

atenuar as vulnerabilidades dos mais jovens dentro do sistema de ensino

(abandono, insucesso, desinteresse, ...), apostando numa escola mais

inclusiva, como na sua capacitação para uma maior intervenção social e

responsabilidade cívica. Por outro lado, procura-se reforçar o investimento

nos segmentos populacionais mais vulneráveis ao desemprego, com

formações que respondam às necessidades do tecido empresarial local e

que assim permitam uma maior inserção profissional dos jovens e dos

adultos.

EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território
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A necessidade

O foco na capacitação das organizações, visa responder às necessidades de

qualificação das entidades do setor social e associativo de forma a potenciar a
sua transformação e adaptação aos atuais desafios, melhorando a qualidade das

suas respostas, capacitando os seus colaboradores e dirigentes e dotando-as de
maior capacidade de gestão e conhecimento para a elaboração de projetos e
acesso a financiamentos. Ao nível da capacitação das organizações perspetiva-

se ainda um estreitar das relações entre a Sociedade Civil, o tecido empresarial
e as entidades do setor social, que possibilitem a viabilização de um maior

número de parcerias para a implementação de projetos de inclusão social.

Já no que respeita à capacitação do território, o Plano de Desenvolvimento

Social, procura colmatar os déficits identificados na atual rede de equipamentos
e respostas sociais, cuja capacidade instalada está prestes a atingir o seu
máximo, bem como abrir espaço para a criação de novos equipamentos e

respostas ainda inexistentes no concelho. As vulnerabilidades identificadas ao
nível da habitação, da rede pública de transportes, e fruição no espaço público,

exigem uma intervenção, que embora extravase as competências e âmbito de
atuação do CLAS, devem estar plasmadas no Plano com medidas que
respondam às necessidades da população mais vulnerável e carenciada.



Do que resulta da leitura dos domínios de oportunidade do diagnóstico

social, a Carta Educativa de Mafra (em curso), que prevê o

dimensionamento da capacidade instalada à nova realidade concelhia,

surge como um dos instrumentos que abrirá novas oportunidades de

intervenção na oferta educativa e formativa, bem como de projetos

educativos e atividades complementares identificadas neste Plano de

Desenvolvimento Social.

Também a existência de um Centro Qualifica, da Escola Técnica e

Profissional e a oferta de cursos profissionais pelo IEFP, reforçado pelas

dinâmicas de articulação entre os diferentes parceiros, serão uma mais

valia para a concretização dos objetivos de qualificação das pessoas no

território de Mafra.

A potencial disponibilidade de alguns empresários locais para participar

ativamente em projetos de inclusão social, como da autarquia de Mafra

para estabelecer e mediar o contacto com esses empresários,

robustecendo a rede social concelhia, reveste-se de fundamental

relevância para a concretização de projetos de inclusão social e assim

contribuir para uma maior prevenção dos problemas sociais que afetam o

concelho.

Reconhecendo-se que a rede de equipamentos e respostas sociais tem sido

dinamizada nas duas últimas décadas, pelo reforço do investimento público,

através do Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais

(PARES) e do Programa Operacional de Lisboa (POR Lisboa), visando o

aumento da capacidade instalada e da melhoria dos níveis de qualidade e

segurança das diferentes respostas sociais, também os próximos anos terão

disponíveis fontes de financiamento capazes de assegurar a concretização de

projetos que sustentam o Plano de Desenvolvimento Social, em especial no

reforço da capacidade instalada e na criação de novos equipamentos e

respostas que se perspetivam para o território e que irão responder ao aumento

da procura por parte dos grupos mais vulneráveis.

A rede de parcerias locais e a maturidade dos próprios projetos e programas

estruturantes do município devem ser entendidos como uma oportunidade,

não só no sentido da sua continuidade, tendo em conta os resultados já

alcançados, como na possibilidade de se estenderem para novas áreas de

intervenção, capazes de minimizar os fatores de risco das vulnerabilidades

sociais diagnosticadas em Mafra.

Apresentam-se, de seguida, as linhas de intervenção, os objetivos e as tipologias

de projetos/ações que concretizam a operacionalização do EIE 1.

EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território
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EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

1.1.
Qualificação 
das Pessoas

Potenciar as hipóteses de 
sucesso escolar para todos 
os alunos

(jovens ainda inseridos no 
sistema de ensino)

Articulação da oferta de ensino profissional no concelho entre os vários agentes educativos (minimização das carências 
identificadas no Diagnóstico, em particular relativas ao 3.º ciclo do ensino básico) e destes com as entidades 
empregadoras.

Estabelecimento de parcerias com empresários locais para o acolhimento e o enriquecimento do currículo dos alunos 
com medidas especiais aplicadas (por exemplo, alunos com Plano Individual de Transição para a Vida Ativa).
Município poderá desempenhar aqui um papel de mediação fundamental.

Reforço do diagnóstico de necessidades de perfis profissionais/áreas de formação junto do tecido empresarial local.

Reforço do diagnóstico do perfil/motivação dos alunos para ingresso em áreas de formação específicas.

Divulgação de forma alargada da oferta de cursos profissionais e de orientação vocacional em todas as escolas.

Promoção da destigmatização do ensino profissional junto dos educadores/encarregados de educação.

Promoção da reflexão e da implementação de medidas articuladas a nível concelhio que minimizem os impactos 
negativos da manutenção de alunos que não se revêm tanto no percurso escolar regular 
(sobretudo ao nível do 2.º e do 3.º Ciclos).

Potenciar a aquisição 
de competências digitais

Reforço dos meios informáticos e tecnológicos disponíveis nos estabelecimentos de ensino.

Reforço da efetiva aquisição de competências digitais por parte dos alunos.

Reforço da formação em Tecnologias de Informação e Comunicação para a população em geral 
(incluindo pessoas idosas).

Promoção da formação em literacia digital para docentes 
(decorrente da modernização do parque tecnológico das escolas previsto na Carta Educativa).
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EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

1.1.
Qualificação 
das Pessoas

Reforçar os fatores 
de qualificação 
e de empregabilidade 
de adultos

Reforço do diagnóstico de necessidades de perfis profissionais/áreas de formação junto do tecido empresarial local 
(formação de adultos).

Reforço do investimento na formação de adultos no âmbito de projetos de inserção profissional delineados com o tecido 
empresarial local (especial ênfase nos segmentos populacionais mais vulneráveis ao desemprego de longa duração).

Desconcentração pelo território do local de realização de ações de formação específicas (por exemplo, competências 
básicas) por via da identificação do número mínimo de alunos requerido pelo Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (identificação de formandos participada por vários agentes locais).

Emprego e Formação Profissional: identificação de formandos participada por vários agentes locais.

Exploração da possibilidade de constituição de Entidade Externa de Formação (Acordos de parceria do IEFP).

Reforço do investimento em educação não formal em competências pessoais, sociais, económicas e emocionais, 
adequando estas ações ao perfil e aos ritmos dos beneficiários: ações de formação e projetos delineados com esse 
objetivo (sustentação de processos de autonomização).

Reforçar a consciência, 
a responsabilidade 
e a participação social 
e cívica dos jovens

Reforço do investimento na Educação Cívica dos jovens (igualdade de género, comportamentos de risco, prevenção de 
acidentes, prevenção do risco, voluntariado, apoio aos mais carenciados, papel do idoso, cuidar do 'outro', 
multiculturalidade, violência no namoro e violência doméstica, participação social, ...).

Reforço da participação dos jovens na Assembleia Municipal Jovem e na apresentação de propostas via Banco de Ideias 
da Juventude.

Incentivo à realização de projetos/iniciativas com associações juvenis de outras regiões do país e de outros países.

Reforço das iniciativas e atividades no âmbito da intergeracionalidade.

Incentivo à oferta de cursos de Nível IV (ensino profissional): animador sociocultural, técnico de apoio à família, técnico 
de apoio psicossocial e técnico de juventude.
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EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

1.2.
Qualificação 
das Organizações

Aumentar as 
oportunidades de 
qualificação das entidades 
do setor social

Montagem do sistema de alerta sobre apoios/linhas de financiamento passíveis de apoiar candidaturas das entidades 
sociais locais (projetos materiais e imateriais).

Apoio às entidades sociais na elaboração de projetos/candidaturas a linhas de financiamento.

Estruturação de candidaturas de projetos em parcerias alargadas.

Reforço da qualificação dos colaboradores de respostas sociais.

Redinamizar o movimento 
associativo local 
(contribuindo também para 
a sua autonomia e 
sustentabilidade)

Incentivo/Apoio à redinamização do movimento associativo local (associações, clubes, coletividades, …).

Incentivo/Promoção do movimento associativo juvenil no concelho.

Montagem de sistema de alerta sobre apoios/linhas de financiamento passíveis de apoiar candidaturas do movimento 
associativo local.

Apoio ao movimento associativo (incluindo movimento associativo juvenil) na elaboração de projetos/candidaturas a 
linhas de financiamento, favorecendo as condições da sua sustentabilidade.

Estreitar a relação entre 
Sociedade Civil, tecido 
empresarial e entidades 
do setor social

Promoção do reforço da articulação entre empresários locais e entidades com intervenção social.

Reforço da ligação entre as entidades com intervenção social e a sociedade civil.



Plano de Desenvolvimento Social de Mafra / 18

EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

1.3.
Qualificação 
do Território

Reforçar respostas sociais 
e rede de equipamentos

Reforço da capacidade instalada e qualificação dos estabelecimentos de todos os ciclos de ensino (Carta Educativa).

Reforço da capacidade instalada e qualificação das creches.

Reforço da capacidade instalada e qualificação das Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas.

Reforço da capacidade instalada e qualificação dos Centros de Dia.

Reforço da capacidade instalada e qualificação dos Centros de Noite.

Reforço da capacidade instalada e qualificação do Serviço de Apoio Domiciliário.

Reforço da capacidade instalada e qualificação das Comunidades de Inserção.

Promoção da mobilidade verde social/Aquisição de veículos elétricos pelas IPSS.

Alargamento do POAPMC e Banco Alimentar a mais entidades e aposta em modelos redistributivos colaborativos de base 
local, que permitam o alívio da pobreza alimentar.

Promoção da instalação de Gabinete de Apoio à Vítima.

Reforço da capacidade instalada e qualificação da resposta de Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados e 
Rede Nacional de Cuidados Paliativos.

Criar novas respostas 
sociais e equipamentos

Criação de Centro de Recolha, Armazenamento e Distribuição de Bens (recolha e armazenamento de bens doados por 
munícipes ou entidades concelhias para posterior distribuição por pessoas/agregados carenciados).

Criação de Centro de Apoio à Vida Independente.

Criação de Residência Autónoma.

Implementação do Apoio Domiciliário para Deficientes.

Criação do Centro de Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação.
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EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

1.3.
Qualificação 
do Território

Dar respostas às carências 
habitacionais

Desenvolvimento de uma resposta habitacional às famílias que vivem em condições indignas.

Apoio às famílias com dificuldades de acesso ao mercado de arrendamento local (Programa Arrendar).

Criação de vagas de acolhimento temporário e transitório.

Favorecer a apropriação 
do espaço público e as 
sociabilidades locais 
(fortalecimento das redes 
de suporte comunitárias)

Reforço da mobilidade inclusiva/remoção de barreiras arquitetónicas (Reforço Programa Mobilidade para Todos).

Adaptação do espaço público a pessoas com mobilidade reduzida ou condicionada.

Mitigação da perigosidade da mobilidade pedonal nalgumas freguesias.

Implementação no espaço público de mobiliário urbano/equipamentos de apoio a pessoas mais vulneráveis 
(exemplo, pessoas idosas, deficientes, ...).

Minimizar obstáculos 
relacionados com a rede 
de transportes públicos

Identificação, nas freguesias, de espaços que possam acolher ações de formação desconcentradas no território 
(assegurar as condições materiais e logísticas que permitam aproveitar a disponibilidade do IEFP para promover certas 
ações de formação em freguesias mais afastadas dos principais eixos rodoviários, minimizando, assim, a dificuldade de 
mobilidade por transportes públicos).

Criação de sistema de monitorização da Carris Metropolitana (monitorar evolução das assimetrias concelhias).



Contributo para os ODS

Sem contributo

Contributo ligeiro

Contributo médio

Contributo forte

Enquanto eixo orientado para a qualificação, o EIE 1 será

decisivo para a melhoria, aprofundamento e alargamento

das respostas sociais no concelho, preconizando

intervenções de natureza física e projetos/ações

imateriais.

Pela sua abrangência setorial e diversidade de tipologias

de projetos/ações, o EIE 1 contribui de forma transversal

para a prossecução dos ODS, no quadro dos efeitos

cruzados que um projeto pode induzir nos indicadores

que sustentam as metas assumidas, bem como no

contributo acumulado que a convergência para as metas

de um determinado objetivo pode aportar a outros

objetivos.

Todavia, identificam-se neste exercício os contributos mais

imediatos do EIE 1 para os ODS 1 ‘Erradicar a pobreza’

(contributo médio), 3 ‘Saúde de Qualidade’ (contributo

forte), 4 ‘Educação de qualidade’ (contributo forte), 7

‘Energias renováveis (contributo forte), 10 ‘Reduzir as

desigualdades’ (contributo médio), 11 ‘Cidades e

Comunidades Sustentáveis’ (contributo médio) e 17

‘Parcerias para a implementação dos objetivos’

(contributo forte).
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EIE 1
Qualificação das Pessoas, 
das Organizações e do Território



O presente eixo, que procura dar resposta às necessidades das pessoas e

dos grupos mais vulneráveis identificados no diagnóstico social, divide-se

em várias linhas de intervenção. Numa primeira linha, privilegia-se a

intervenção social precoce, centrada na promoção de mecanismos de

prevenção e sinalização de situações de risco e vulnerabilidade social

como forma de atenuar e combater a sua efetivação, e numa segunda linha,

a mobilização de um maior número de recursos (materiais e humanos)

através de um maior envolvimento dos parceiros sociais, das coletividades

e dos empresários locais, bem como do fortalecimento do voluntariado

municipal.

Uma outra linha de intervenção procura uma resposta mais direta e objetiva

às necessidades dos grupos sociais mais vulneráveis. A insuficiência de

respostas ao nível da saúde mental no concelho, que permitam fazer face

ao aumento da procura, deverá passar pelo reforço dos recursos

disponíveis, aproximando-os de uma intervenção mais localizada nas

freguesias mais periféricas, em articulação com as Unidades de Saúde

locais. Também a insuficiência de projetos/iniciativas que mantenham os

idosos mais ativos e integrados em redes de sociabilidade, passa pelo

reforço de medidas que promovam a sua autonomia e participação social.

O diagnóstico social permitiu identificar alguns constrangimentos que se

colocam às respostas de Centro de Dia e de Serviço de Apoio Domiciliário, em

que as fragilidades dos recursos disponíveis apenas conseguem assegurar os

serviços e as atividades básicas com os idosos, o que nem sempre responde às

suas necessidades e expetativas. Torna-se assim fundamental, que o Plano de

Desenvolvimento Social destaque um conjunto de medidas que possibilitem a

modernização e diversificação das atividades desenvolvidas nos Centros de Dia

e nos Serviços de Apoio Domiciliário.

A necessidade de garantir um maior apoio e enquadramento social das crianças

e jovens, face ao isolamento crescente provocado pelas redes sociais, pela

escassez de atividades fora do horário escolar, e da falta de tempo das famílias

para o seu acompanhamento, leva a que neste Plano se identifiquem projetos e

ações que estimulem a atividade cultural, desportiva e sociocultural para

crianças e jovens residentes no concelho.

Este foco nas respostas para as pessoas e grupos mais vulneráveis, irá também

incidir na promoção da independência e apoio na construção de projetos de vida

autónoma para as pessoas com deficiência e incapacidade, no apoio aos

cuidadores informais, bem como no desenvolvimento de iniciativas que

promovam uma maior integração das comunidades migrantes e étnicas na

sociedade local.

Por fim, de salientar também, a identificação de problemas que possam estar a

emergir (consumo de substâncias psicoativas pelos jovens) que leva a que se

proponha a monitorização destes consumos, até porque, poderão dar origem a

outros problemas correlacionados (trafico, insegurança, desestruturação,...).
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social



Um dos principais desafios da intervenção social prende-se com a

multidimensionalidade dos problemas sociais. Na maior parte das vezes o

insucesso escolar de uma criança ou de um jovem, por exemplo, tem

subjacente outros problemas de natureza individual, mas frequentemente

também do próprio agregado familiar.

Paralelamente os impactos da adição de uma figura parental, raramente se

restringe ao próprio individuo, tendendo a ramificar-se para os restantes

membros do agregado familiar e induzindo fatores de destruturação

crescentes e cumulativos no tempo.

Da mesma forma, o acompanhamento e a intervenção junto de uma criança

ou jovem em situação de risco não se pode restringir a uma intervenção só

dirigida a essa criança/jovem, ou seja, implica um trabalho com todo o

agregado familiar.

Acresce ainda a circunstância de o nível individual e familiar não ser imune

ao contexto socioeconómico em que se enquadra. Por exemplo, os

constrangimentos de conciliação da vida familiar e profissional tendem a

dificultar significativamente a possibilidade das pessoas terem uma presença

mais próxima e constante na vida dos seus ascendentes. Neste contexto de

acentuado envelhecimento demográfico, a tendência para o isolamento

social dos idosos é crescente.

.

As entidades com intervenção social (públicas e privadas) confrontam-se cada

vez mais com a falta de recursos, o que significa que muitas vezes têm apenas a

possibilidade de dar resposta à necessidade imediata. Os próprios municípios

assumem encargos que não estão nas suas áreas de competência formal (por

exemplo saúde mental), mas não dispõem dos recursos humanos, técnicos e

financeiros que lhes permitam uma intervenção continuada no tempo e

promotora da autonomia dos utentes em domínios cuja competência está na

administração central (saúde, emprego,...).

Em função da multidimensionalidade e da complexidade dos problemas sociais,

mas também da limitação de recursos disponíveis localmente, o potencial de

reforço da articulação entre as entidades sociais concelhias, o investimento em

sistemas de sinalização e intervenção precoce, a otimização dos recursos

mobilizáveis e o fortalecimento das redes de suporte local emergem como

fatores cruciais para poder reforçar o combate a situações de pobreza e a

processos de exclusão social, e, sobretudo sustentar o desenvolvimento social

concelhio.

Salvaguarda-se que a identificação destes domínios de oportunidade estão

amplamente ancorados na dinâmica já existente em Mafra, mormente a

motivação dos atores sociais concelhios para darem resposta aos problemas

sociais existentes e emergentes, bem como, alguma tradição de trabalho em

parceria e multidimensional.

Apresentam-se, de seguida, as linhas de intervenção, os objetivos e as tipologias

de projetos/ações que concretizam a operacionalização do EIE 2.
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

Aumentar mecanismos 
de prevenção/sinalização 
social

Realização de campanha de sensibilização sobre os recursos disponíveis para fazer face a situações de carência 
económica e/ou isolamento social (tentativa de deteção e intervenção precoce sobre situações de pobreza 
envergonhada - conjuntura económico social atual).2.1. 

Intervenção 
social precoce Incentivar a sociabilidade 

local/Fortalecer as redes 
de suporte comunitárias

Incentivo ao levantamento e à revitalização dos ofícios e das tradições das comunidades locais e concelhias 
(sentido identitário).

Incentivo e apoio ao movimento associativo local para a celebração de festividades locais/nacionais.

Dinamização do papel das coletividades locais como ‘embaixadores’ do município para novos residentes.

2.2. Mobilização 
de recursos

Potenciar os recursos 
diretamente mobilizáveis 
para apoio, inclusão e 
promoção do 
desenvolvimento social 

Promoção do envolvimento direto do tecido empresarial em iniciativas e projetos de inclusão social 
(Responsabilidade Social das empresas; mediação da autarquia).

Envolvimento direto do movimento associativo em projetos de intervenção social.

Envolvimento direto do movimento associativo juvenil em projetos de intervenção social.

Fomento de projetos e candidaturas em parcerias alargadas e multissetoriais 
(entidades públicas, movimento associativo, entidades com intervenção social, movimento associativo juvenil, escolas, 
saúde, universidades e academias sénior…).

Reforço da Linha de Apoio Social municipal fortalecendo-a como resposta a situações de isolamento.
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

2.2. 
Mobilização 
de recursos

Robustecer a Bolsa 
de Voluntariado Municipal

Formação de voluntários que possam assegurar o reforço da Linha de Apoio Social municipal 
(formação potencialmente assegurada e/ou supervisionada por associações que têm Linhas de Apoio já consolidadas).

Incentivo à formação de jovens como voluntários da Linha de Apoio Social 
(sensibilização via movimento associativo juvenil).

Incentivo à formação de pessoas idosas como voluntárias da Linha de Apoio Social 
(sensibilização via Universidade e Academias Sénior).

Trabalho com movimento associativo juvenil e associações de estudantes o reforço do voluntariado intergeracional do 
município.

Acompanhamento da integração de jovens e de pessoas idosas voluntárias em projetos do município (por exemplo 
projeto ‘Orientação e Mobilidade’).

2.3. 
Domínios de 
vulnerabilidade e 
grupos sociais 
vulneráveis

Reforçar os cuidados 
de saúde 

Manutenção do incentivo autárquico à contratação de Médicos de Saúde Geral e Familiar.

Incorporação das TIC/Saúde digital na atividade assistencial dos Centros de Saúde.

Promover o recurso a diferentes instrumentos de contratualização de profissionais de saúde.

Reforçar os recursos 
disponíveis ao nível da 
saúde mental

Reforço do Gabinete de Apoio Psicológico.

Descentralização do Gabinete de Apoio Psicológico, aproximando rotativamente a resposta das freguesias mais 
periféricas.

Reforço do protocolo com CHPL (por exemplo, apoio e consultoria à constituição de grupos de apoio terapêutico e ações 
de sensibilização nas escolas sobre competências socio-emocionais).

Promoção de projetos que permitam trabalhar as competências emocionais 
(promoção do bem-estar emocional e psicológico).

Promoção e apoio à criação de grupos terapêuticos/grupos de auto-ajuda em articulação com as Unidades de Saúde.
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

2.3. 
Domínios de 
vulnerabilidade 
e grupos sociais 
vulneráveis

Promover a sociabilidade, 
a participação social e a 
autonomia das pessoas 
idosas

Continuidade da Estratégia para o Envelhecimento Ativo.

Reforço e diversificação das atividades/projetos para as pessoas idosas 
(promover a manutenção de uma vida ativa, a interação e as redes de sociabilidade).

Promoção de ações de estimulação cognitiva em projetos dirigidos às pessoas idosas 
(prevenção de quadros clínicos demenciais).

Apoio à colocação de ajudas técnicas nas habitações de idosos carenciados, por exemplo, apoios de casa de banho 
(contributo para a manutenção da sua autonomia residencial em condições de maior segurança).

Incentivo à participação social das pessoas idosas via implementação do Orçamento Participativo Sénior.

Reforço das iniciativas e as atividades no âmbito da intergeracionalidade.

Modernizar e diversificar as 
atividades nos Centros de 
Dia e nos Serviços de 
Apoio Domiciliário

Diversificação das atividades prestadas no domicílio ao âmbito da resposta Serviço de Apoio Domiciliário 
(fisioterapia, terapias de psicomotricidade, terapia ocupacional, terapia da fala, apoio psicológico, …).

Introdução de novas tecnologias na intervenção terapêutica junto dos idosos (recorrendo às TIC).

Estabelecimento de protocolos com Entidades formativas (acolhimento de estagiários de, por exemplo,  fisioterapia, 
terapia ocupacional, psicomotricidade, terapia ocupacional, terapia da fala, …).

Dinamização de atividades fora dos Centros de Dia.

Incentivo às Universidades e às Academias Sénior a dinamizar atividades nos Centros de Dia.

Estimular a atividade 
cultural, desportiva e 
sociocultural para crianças 
e jovens

Reforço da oferta cultural e desportiva especificamente para crianças da 1ª infância.

Promoção de projetos e iniciativas culturais, desportivas e socioculturais fora do horário letivo dirigidos especificamente 
aos jovens (combate ao isolamento social dos jovens por via do uso das redes sociais, prevenção de comportamentos de 
risco, etc.).
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

2.3. 
Domínios de 
vulnerabilidade 
e grupos sociais 
vulneráveis

Promover a independência 
e os projetos de vida 
autónoma

Incentivo à criação de Fóruns Socio-Ocupacionais.

Reforço das equipas de Intervenção Precoce.

Reforço dos mecanismos e as iniciativas promotoras da autonomização.

Apoiar os cuidadores 
informais

Criação de Rede de Cuidadores Informais/Grupo de apoio terapêutico entre pares 
(cuidadores de doentes com patologia mental grave, pessoas dependentes, pessoas idosas, …).

Reforço das ações de formação (não formal) para os cuidadores informais 
(prestação de cuidados a pessoas dependentes: higiene, mobilidade, estimulação cognitiva, … ).

Reforço das respostas disponíveis para acolhimento de pessoas dependentes no horário laboral dos seus cuidadores 
(favorecer inserção e/ou reingresso dos cuidadores ao mercado de trabalho).

Promover uma maior 
integração das 
comunidades migrantes 
e étnicas

Promoção de iniciativas de valorização da multiculturalidade.

Monitorizar e acompanhar 
a evolução de 
comportamentos e de 
situações de risco 

Acompanhamento do aumento do consumo de substâncias psicoativas (lícitas e ilícitas) entre os jovens.

Realização de campanhas de sensibilização sobre consumos de substâncias psicoativas (lícitas e ilícitas) nas escolas.

Reforço da articulação entre as forças de segurança e as entidades locais que trabalham diretamente com os jovens 
(prevenção do consumo e tráfico de substâncias psicoativas pelos jovens e/ou comportamentos mais antissociais).

Monitorização do (eventual) crescimento das pessoas sem abrigo, criando, se necessário, uma resposta estruturada.

Realização de campanhas de sensibilização sobre violência doméstica, violência no namoro, …



Sem contributo

Contributo ligeiro

Contributo médio

Contributo forte

O EIE 2 visa dar resposta às necessidades das

pessoas, grupos e domínios mais vulneráveis,

investindo, em simultâneo, na promoção de

processos de autonomização e na otimização dos

recursos existentes.

A sua orientação temática, que privilegia a resposta

a grupos específicos, determina um contributo

também mais direcionado para ODS específicos,

sem prejuízo dos efeitos cruzados que os

projetos/ações possam induzir em outros ODS.

Salienta-se o contributo do EIE 2 para os ODS 1

‘Erradicar a pobreza’ (contributo forte), 3 ‘Saúde de

Qualidade’ (contributo médio), 4 ‘Educação de

qualidade’ (contributo forte), 5 ‘Igualdade de

género’ (contributo forte), 10 ‘Reduzir as

desigualdades’ (contributo médio) e 17 ‘Parcerias

para a implementação dos objetivos’ (contributo

forte).
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EIE 2
Vulnerabilidade 
e Inclusão Social

Contributo para os ODS



A necessidade

Particularmente vulnerável à dimensão conjuntural, a intervenção social

debate-se, por vezes, com a necessidade de, não descurando a

intervenção sobre os problemas de natureza estrutural, fazer face também

à emergência de novos problemas que exigem uma resposta célere.

A elaboração deste Plano de Desenvolvimento Social decorre num destes

momentos históricos. Seguindo-se a uma crise pandémica que fragilizou e

instabilizou as condições de vida (condições materiais, laborais,

psicológicas e emocionais) de boa parte da população, a pressão

inflacionista e a previsibilidade de um contexto recessivo mundial induzido

pelo conflito armado na Ucrânia, coloca os atores sociais locais sob

pressão acrescida. Até pela limitação de recursos humanos, materiais e

logísticos com que a maioria das entidades com intervenção social se

debate, a potenciação dos recursos existentes, via a articulação crescente

da sua intervenção, assume-se como fundamental para garantir a

resposta direta aos problemas sociais estruturais, mas também, por via de

uma intervenção social precoce, minimizar os riscos de agravamento da

realidade social concelhia. Assume-se, assim, uma lógica mais ligada à

prevenção social como um fator fundamental de promoção do

desenvolvimento social concelhio.

A consolidação da estrutura e do modelo de funcionamento da Rede Social/

CLAS – Conselho Local de Ação Social cria as condições para se investir no

aprofundamento do seu potencial enquanto órgão de reflexão e de intervenção

estratégica.

Este potencial é reforçado pelas dinâmicas de articulação entre atores sociais

locais já existentes no território, dinâmicas essas que são as que têm permitido,

aliás, uma resposta mais célere face à emergência de problemas sociais.

Significativamente, esta dinâmica de articulação entre atores sociais locais abre

agora caminho à possibilidade de, de maneira sustentada, se irem chamando e

incluindo agentes locais de outros domínios, aprofundando, assim, e cada vez

mais, a possibilidade de agir de forma integrada e multissetorial sobre a

complexidade dos problemas sociais.

Configura-se, assim, a oportunidade de reforçar o papel do Conselho Local de

Ação Local no seio dos mecanismos de governança local, isto é, enquanto órgão

estratégico de planeamento, de intervenção e de promoção do desenvolvimento

social concelhio.

Apresentam-se, de seguida, as linhas de intervenção, os objetivos e as tipologias

de projetos/ações que concretizam a operacionalização do EIE 3.

A oportunidade

EIE 3
Governança 
e Desenvolvimento Social
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EIE 3
Governança 
e Desenvolvimento Social

LINHA DE INTERVENÇÃO OBJETIVO TIPOLOGIA DE PROJETOS/AÇÕES

3.1. 
Rede Social

Consolidar o Conselho 
Local de Ação Social 
(Rede Social) como fórum 
estratégico da intervenção 
social concelhia

Criação de  Manual de Boas Práticas da intervenção social concelhia partilhado no âmbito do CLAS 
(partilha de conhecimento e recursos entre os atores sociais locais).

Reforço dos mecanismos e os domínios de articulação entre atores sociais locais
(potenciação dos recursos humanos, materiais e logísticos do território).

Criação de Grupos de Trabalho temáticos para acompanhamento e monitorização dos Eixos de Intervenção Estratégica 
(Projeto-Âncora).

Reforçar os mecanismos 
de eficácia, de eficiência 
e de sustentabilidade 
da intervenção social

Acolhimento e promoção da participação ativa de outros sociais locais na promoção do desenvolvimento social 
(agentes económicos, movimento associativo, ... ).

Fomento da inovação social por via do alargamento da representatividade social do CLAS.



Sem contributo

Contributo ligeiro

Contributo médio

Contributo forte

O EIE 3 assume um papel instrumental na

implementação do PDS de Mafra. Tem como finalidade

consolidar o Conselho Local de Ação Social como

fórum estratégico de desenvolvimento e de inovação

social concelhios, através da otimização de recursos

mobilizáveis e da integração progressiva de novos

agentes locais no âmbito da intervenção e prevenção

social.

Considerando a abrangência setorial do PDS de Mafra,

suportada na representatividade de um leque alargado

de entidades no CLAS, espera-se um contributo

transversal para a prossecução dos ODS, que advém

dessa representatividade e das competências que as

várias entidades assumem no território.

Neste cenário, identifica-se um contributo ligeiro do

EIE 3 para maioria dos ODS, assumindo, no entanto,

um contributo médio para a prossecução do ODS ‘10

‘Reduzir as desigualdades’ e um contributo forte para o

ODS 17 ‘Parcerias para a implementação dos

objetivos’.
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Contributo para os ODS

EIE 3
Governança 
e Desenvolvimento Social
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Projeto 
Âncora 1

Criação de Grupos de Trabalho temáticos 
para acompanhamento e monitorização 
dos Eixos de Intervenção Estratégica

Experiência-piloto
(Não altera modelo de funcionamento consolidado do CLAS)

Enquadramento

Estrutura de operacionalização do Conselho Local de Ação Social, estrutura de ligação ao terreno.A necessidade

Modelo de funcionamento do CLAS já consolidado (possibilidade de aprofundamento do seu âmbito de intervenção sem fragilizar a solidez da 

sua configuração-base).
A oportunidade

Reforçar o Conselho Local de Ação Social (Rede Social) como fórum estratégico da intervenção social concelhia.Finalidade

Constituir uma instância operativa de articulação da promoção da inclusão e coesão socioterritorial, potenciadora das sinergias, competências 

e recursos locais, contribuindo, assim, para a eficácia e a eficiência da intervenção social concelhia.
Objetivo

A definir pelo CLAS.

Os grupos de trabalho deverão ter uma lógica temática (Qualificação e Empregabilidade; Saúde e Ação Social; Envelhecimento,...).

Eventualmente, os grupos de trabalho poderão assumir até uma configuração mais próxima e adequada à dinamização de equipas 

multissetoriais de intervenção, potenciando as dinâmicas de trabalho em parceria já existentes no território para impulsionar processos de 

autonomização de destinatários da intervenção social concelhia.  

Âmbito

A definir pelo CLAS (em função da decisão relativa ao âmbito dos grupos de trabalho).Constituição

CLAS.Formalização



A construção do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra surge numa

fase de conclusão do Portugal 2020, da operacionalização do Plano de

Recuperação e Resiliência (PRR) e no início do Portugal 2030, que

operacionaliza no território nacional a política de coesão europeia para o

período 2021-2027.

Este contexto coloca desafios assinaláveis à execução dos programas,

sobretudo num cenário de concurso em simultâneo dos fundos ainda por

executar do Portugal 2020, da execução dos fundos do PRR, do

Programa Operacional Regional Lisboa 2030, bem como dos

financiamentos que podem ser mobilizados no quadro dos Programas

Operacionais Temáticos.

Durante a próxima década, estes instrumentos de financiamento serão

responsáveis por um fluxo de meios numa dimensão sem precedentes

para a modernização e o desenvolvimento do país, configurando fontes

de financiamento decisivas para a implementação das medidas e dos

projetos do PDS de Mafra.

Os fundos europeus estruturais e de investimento têm-se revelado, à

escala do país, não só como a principal fonte de financiamento do

investimento público, mas também para uma multiplicidade de atores do

terceiro setor.

Instrumentos 
de planeamento 
e financiamento

De facto, a análise das candidaturas aprovadas no âmbito do POR Lisboa 20201

em diversas áreas de intervenção (saúde, educação, habitação, cultura,

empregabilidade, respostas sociais, nas Prioridades de Investimento 8.1, 8.5, 9.1,

9.4, 9.6, 9.7, 9.8, 9.10, 10.1, 10.3, 10.4 e 10.5) mostra um investimento no

território de Mafra de cerca de 21,8 milhões de euros, com um apoio (FEDER e

FSE) de cerca de 11,9 milhões de euros. Estes investimentos revelaram-se

fundamentais, pela sua abrangência setorial, para sustentar os processos de

desenvolvimento social, contribuindo para a mitigação de situações de

vulnerabilidade, para a inclusão social e coesão territorial.

Importa, numa fase em que se vai iniciar o período de programação 2021-2027,

identificar as articulações dos eixos estratégicos do PDS de Mafra com os

domínios da Estratégia Regional de Lisboa 2030 e, sobretudo, garantir o

alinhamento estratégico dos eixos do PDS com os eixos do Programa

Operacional Regional Lisboa 2030, de modo a maximizar as possibilidades de

financiamento das ações e projetos, não obstante as incertezas que ainda

persistem sobre o documento final.

No âmbito da operacionalização do PRR, o Município de Mafra e outros atores

do território garantiram a aprovação de investimentos nas áreas da cultura,

saúde, habitação, comunidades desfavorecidas, entre outras, tornando-se

necessário continuar o esforço de enquadramento de novos investimentos, em

particular daqueles que operacionalizam as medidas do PDS de Mafra, durante o

período de execução do PRR, que se estende até 2026. Nesse sentido, identifica-

se a articulação dos eixos do PDS de Mafra com as componentes do PRR.

1candidaturas aprovadas até 30 de setembro de 2022. Fonte: Autoridade de Gestão do POR Lisboa 2020
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Política de Coesão e Programa 
Operacional Regional Lisboa 2030

Para o período 2021-2027 a União Europeia definiu cinco grandes

objetivos para a política de coesão que orientam a ambição

estratégica para todos os Estados-Membros e enquadram os 5

objetivos específicos em matéria de investimento: Uma Europa

mais competitiva e mais inteligente; Uma Europa mais verde e

hipocarbónica; Uma Europa mais conectada; Uma Europa mais

social e inclusiva; Uma Europa mais próxima dos cidadãos.

O Programa Operacional Regional de Lisboa 2021-2027 configura,

sem prejuízo dos PO temáticos nacionais, o principal instrumento

de aplicação dos fundos da política de coesão em Mafra, tornando-

se importante garantir um alinhamento estratégico do PDS de

Mafra com os eixos do Programa.

Os Eixos de Intervenção Estratégica (EEI) 1 – Qualificação das

Pessoas, das Organizações e do Território, 2 - Vulnerabilidade e

Inclusão Social e 3 – Governança e Desenvolvimento Social,

encontram-se estruturados em torno de objetivos fortemente

alinhados com a ‘Prioridade: 4A. Demografia e inclusão: Promover

a inclusão social e a igualdade de oportunidades’ do POR Lisboa

2030, designadamente com os objetivos específicos:

• Objetivo Específico 4.2: Melhorar o acesso equitativo a serviços

inclusivos e de qualidade na educação, na formação e na aprendizagem

ao longo da vida através do desenvolvimento de infraestruturas

acessíveis, nomeadamente através da promoção da resiliência no que

diz respeito à educação e formação à distância e em linha.”
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• Objetivo específico 4.5. Garantir a igualdade de acesso aos cuidados de

saúde, fomentar a resiliência dos sistemas de saúde, inclusive dos

cuidados de saúde primários, e promover a transição dos cuidados

institucionais para os cuidados centrados na família e de proximidade.

• Objetivo específico 4.1. Melhorar o acesso ao emprego e a medidas de

ativação para todos os candidatos a emprego, em especial os jovens,

sobretudo através da implementação da Garantia para a Juventude,

para os desempregados de longa duração e os grupos desfavorecidos

no mercado de trabalho, e para as pessoas inativas, bem como

promover o emprego por conta própria e a economia social.

• Objetivo específico 4.4. Promover a adaptação dos trabalhadores, das

empresas e dos empresários à mudança, o envelhecimento ativo e

saudável e um ambiente de trabalho saudável e bem adaptado capaz

de prevenir riscos para a saúde;

• Objetivo Específico 4.7. Promover a aprendizagem ao longo da vida, em

especial através de oportunidades flexíveis de melhoria de

competências e de requalificação para todos, tendo em conta as

competências nos domínios do empreendedorismo e do digital,

antecipar melhor a mudança e as novas exigências em matéria de

competências com base nas necessidades do mercado de trabalho,

facilitar as transições de carreira e fomentar a mobilidade profissional;

• Objetivo Específico 4.8. Favorecer a inclusão ativa, com vista a

promover a igualdade de oportunidades, a não discriminação e a

participação ativa, e melhorar a empregabilidade, em particular dos

grupos desfavorecidos;



Política de Coesão e Programa 
Operacional Regional Lisboa 2030

• Objetivo Específico 4.11. Reforçar a igualdade de acesso em tempo útil a serviços

de qualidade, sustentáveis e a preços comportáveis, incluindo serviços que

promovam o acesso a habitação e a cuidados centrados na pessoa, incluindo

cuidados de saúde; Modernizar os sistemas de proteção social, inclusive

promovendo o acesso à proteção social, com especial ênfase nas crianças e nos

grupos desfavorecidos; Melhorar a acessibilidade, inclusive para as pessoas com

deficiência, a eficácia e a resiliência dos sistemas de saúde e dos serviços de

cuidados continuados.

Os Eixos de Intervenção Estratégica do PDS de Mafra apresentam, ainda, uma forte

articulação com o ‘Objetivo Específico 5.1. Promover o desenvolvimento social,

económico e ambiental integrado e inclusivo, a cultura, o património natural, o turismo

sustentável e a segurança nas zonas urbanas’, que integra a ‘Prioridade: 5A.

Desenvolvimento urbano: Promover a mudança transformadora e a cidade de

proximidade’.

O EIE 1 - Qualificação das Pessoas, das Organizações e do Território

apresenta uma articulação moderada com ‘Objetivo específico 2.4. Promover

a adaptação às alterações climáticas, a prevenção dos riscos de catástrofe e

a resiliência, tendo em conta abordagens baseadas em ecossistemas’, o

‘Objetivo específico 2.6. Promover a transição para uma economia circular e

eficiente na utilização dos recursos’ e o ‘Objetivo específico 2.7. Reforçar a

proteção e preservação da natureza, a biodiversidade e as infraestruturas

verdes, inclusive nas zonas urbanas, e reduzir todas as formas de poluição’,

que integram a ‘Prioridade: 2A. Sustentabilidade e resiliência: promover a

transição ecológica e a resiliência climática’.
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Com a ‘Prioridade: 2B. Mobilidade urbana: acelerar a

descarbonização promovendo a mobilidade urbana sustentável’

salienta-se a articulação moderada com o objetivo específico

‘Objetivo específico 2.8. Promover a mobilidade urbana multimodal

sustentável, como parte da transição para uma economia com zero

emissões líquidas de carbono’.

Identifica-se ainda uma articulação mais ténue do EIE 1 -

Qualificação das Pessoas, das Organizações e do Território com

o ‘Objetivo Específico 1.3. Reforçar o crescimento sustentável e a

competitividade das PME, bem como a criação de emprego nas

PME, inclusive através de investimentos produtivos’, da ‘Prioridade:

1A. Competitividade e inovação: fortalecer a competitividade

económica regional suportada no conhecimento e na inovação’.

As articulações identificadas mostram um alinhamento dos eixos

de intervenção estratégica do PDS com os eixos e objetivos

específicos do POR Lisboa 2030, não só ao nível do contributo dos

objetivos do PDS para a prossecução dos objetivos específicos do

programa operacional, mais evidente nos eixos ’Demografia e

Inclusão’ e ‘Desenvolvimento Urbano’, mas também no quadro

mais concreto da adequação entre as tipologias de projetos e

ações do PDS com as tipologias de ações do POR Lisboa 2030.

Este alinhamento contribuiu para maximizar as oportunidades de

financiamento, através dos fundos europeus estruturais e de

investimento, das tipologias de projetos preconizadas no PDS.



Programa Operacional 
Regional Lisboa 2030
Prioridades do POR Lisboa 2021-2027

COMPETITIVIDADE E INOVAÇÃO

Fortalecer a competitividade económica regional 
suportada no conhecimento e na inovação

SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA

Promover a transição ecológica e a resiliência 
climática

MOBILIDADE URBANA

Acelerar a descarbonização promovendo 
a mobilidade urbana sustentável

DEMOGRAFIA E INCLUSÃO

Promover a inclusão social e a igualdade 
de oportunidades

Promover a mudança transformadora 
e a cidade de proximidade

Eixos PDS Mafra
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EIE 2
VULNERABILIDADE 

E INCLUSÃO 
SOCIAL

EIE 3
GOVERNANÇA E 

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

EIE 1
QUALIFICAÇÃO 

DAS PESSOAS, DAS 
ORGANIZAÇÕES 

E DO TERRITÓRIO

EIXO 
DESENVOLVIMENTO URBANO

1 A

2 A

2 B

4 A

5 A



Plano 
de Recuperação 
e Resiliência
O PDS de Mafra procura garantir um alinhamento estratégico com o

Plano de Recuperação e Resiliência, na medida em que este se

constitui como um instrumento fundamental para a operacionalização

de investimentos estruturantes no território.

O PRR encontra-se organizado em 20 Componentes que integram um

total de 37 Reformas e 83 Investimentos. Por sua vez, as 20

Componentes, bem como as respetivas reformas e investimentos,

agrupam-se em três dimensões estruturantes (resiliência, transição

climática e transição digital).

Com a operacionalização das componentes C1 ‘Serviço Nacional de

Saúde’, 'C3 ‘Respostas Sociais’ e C4 ‘Cultura’ foram já aprovadas um

conjunto de candidaturas no território de Mafra. Assim, o referencial

estratégico de intervenção do PDS de Mafra pretende garantir um

alinhamento com o PRR, reconhecendo a importância de investimentos

na qualificação das pessoas, das organizações e do território,

nomeadamente através de investimentos na criação ou reabilitação de

infraestruturas que promovam a eficiência energética, mas também no

âmbito da qualificação através da aquisição de equipamentos ou

promoção de ações orientadas para o desenvolvimento social.

Neste contexto, o PDS prevê um conjunto de tipologias de ações e

projetos que têm enquadramento claro, para efeitos de financiamento,

durante o período de operacionalização o PRR (2026), em particular na

dimensão Resiliência e Transição Digital.

C1 Serviço Nacional de Saúde

C2 Habitação

C3

C4 Cultura

C5 Capitalização e Inovação Empresarial

C6

C7 Infraestruturas

C8 Florestas

C9 Gestão Hídrica

RESILIÊNCIA 

C10 Mar

C11 Descarbonização da Indústria

C12 Bioeconomia Sustentável

C13 Eficiência Energética dos Edifícios

C14 Hidrogénio e Renováveis

C15 Mobilidade Sustentável

TRANSIÇÃO CLIMÁTICA

C16 Empresas 4.0

C17 Qualidade das Finanças Públicas

C18 Justiça Económica e Ambiente de Negócios

C19 Administração Pública mais Eficiente

C20 Escola Digital

TRANSIÇÃO DIGITAL

Eixos PDS MafraDimensões PRR
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EIE 1
QUALIFICAÇÃO 

DAS PESSOAS, DAS 
ORGANIZAÇÕES 

E DO TERRITÓRIO

EIE 2
VULNERABILIDADE 

E INCLUSÃO 
SOCIAL

EIE 3
GOVERNANÇA E 

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

Respostas sociais

Qualificações e Competências



Plano de 
Desenvolvimento 
Social de Mafra
2023 - 2026

janeiro 2023


